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La> leyes y las Jisposieionfs generalei tUl-Gobitrno 
t o » ú b ! i j ; < l o r i a s para cada capital «le prov inc ia rfrsdn 
que 3t: ( i t ibl ícat i oi'icia I r<ie n t« en r i l a , y dfjilp cuatro 
tliai dtapnes para los (lernas piji-bLis d»* la iiiisma pfO-
« i a c i a . ^ ¿ > £ / Í/Í 3 ¿'e Noviembre de i847*J 
Lai leyci, o r d f n - s y anuncios que se mandfn pti-
Mtcar f u lo* ÍJoIf l irK» oficia les si> lian d? r r m i t i r i l 
Oi f.' p o l í t i c o r c í p i r t i v o , j-or c u y » cotidiuto se pasa-
r á n á los i ' d í l o r c i dt* lo.* mencionado* ; . v r i ú d i c o s . Se 
e s c f p t i í a d^ rsta d i s p o > Í c i o n á los S r í i o i ' c * Capitanea 
{•fiu-iales. (OrUettes Ue ti tie Abri l y 3 de ¿gus to <Í€ 
B0LETI1V OFICIAL DE LE0IV. 
A R T I C U L O D E OFICIO. 
Gobierno de Provincia. 
N ú m . 3G4. 
Disponiéndose por el nrt. G2 del Real <le-
creto <lc 8 de Agosto próximo pasado que en 
todo clociiiiiei)to público no pueda escribirse 
mas de veinte renglones en la cara donde está 
estampado el sello, y veinte y cuatro Ch el dor-
so ,.prevengo á las personas y corporaciones á. 
quienes toque su cumpliinícntó, tengan enten-
dido: que conforme establece cl art. 40 del Re-
glamento «le 1.° de Octubre para la egecucion 
de dicho Real decreto no se dará curso á nin-
guna instancia ni otro tlocuinenlo que se presen-
te en cualquiera oficina del Estado; y siguién-
dose de ello considerable perjuicio á los intere-
sados, Iia¡;o esta advertencia por medio del pe-
riódico oficial de la provincia para que no se 
alegue ignorancia. 
A l misino iín se insertará esta advertencia en 
tres números consecutivos, debiendo ademas los 
Alcaldes csponcrlos al público por tres dias y 
uno de ellos festivo. León 5 de Noviembre de 
1851.= Agustín Gómez In^nanzo. 
N ú m . 365 . 
Pa ra que las personas interesadas puedan hacer 
uso de los beneficios que tas concede la I n s t r u c c i ó n 
para l levar á electo el Rea l decreto sobre el uso del 
papel se l lado, se i n s e r í a á c o n l i n u a c i o n el a r l . 64 
que establece, queden libres de toda m u l l a , los f u n -
cionarios y corporaciones que hayan i n c u r r i d o en 
las penas que es l ab lec í a la R e a l c é d u l a de 1824 
cuando se faltaba á sus disposiciones. A l efecto y 
para que llegue á noticia d i los interesados, d ispon-
d r á n los Alcaldes fijar al p ú b l i c o por tres dias se-
guidos el n ú m e r o del B o l e t i n uficial en que se inserte 
esta c i r c u l a r , d á n d o m e aviso de haber lo verificado. 
L e ó n 5 de N o v i e m b r e de i 8 5 i . = A g u s i i n G o m e s 
Inguanzo . 
Articulo 64 de la Inttruction de i . " de Octubre 
p a r a llevar á efecto el Rea l decreto de 8 d¿ Agos-
to sobre impos ic ión y cobranza de la renta del pa~ 
p i l sellado, documentos rh: giro y multas. 
A r l . 64. L o s qus hasta el d ía hubiesen i n c u r r i -
do en las penas p e o M m i i a s establecidas en la R e a l 
c édu l a de 1824, e x c i - . o el caso de conato ó ten ta-
t iva de l a n i f i c a c i ó n , q u e d a r á n relevados de ellas s i 
c o n an le r io r i i i ad a l S i de D i c i e m b r e p r ó x i m o h a -
cen la d e c l a r a c i ó n de su fa l ta , y l o m a n e l papel de 
reintegro suficiente para cub r i r l a . Pasado este t é r -
m i n o , se e x i g i r á n i r r e i n i s i b l c m e n l c las mu l t a s por 
las infracciones cometidas en todo t iempo. Los ex -
pedientes incoados s e g u i r á n hasta su l e r m i n a c i o n . 
Es ta d i spos i c ión no es apl icable á los l ibros de c o -
m e r c i o en c o n f o r m i d a d á lo resuello en Rea l o r d e n 
de 12 de Agos to de 1847. 
N ú m . 36G. 
Las notables al teraciones, in t roduc idas en nues-
t ra leg is lac ión c i v i l y penal , que h a hecho necesa-
rias el nuovo o r d e n de cosas, son causa de que en 
su mayor parle las ordenanzas o constituciones de 
las presas de riego , se ha l len en c o n t r a d i c c i ó n c o n 
la adipal leg is lac ión vigente, la cua l dá or igen á c a -
da paso á dudas y reclamaciones de no fácil r e s o l u -
c i ó n . E l medio de cor tar los males que á e l la son 
consiguientes consiste en redactar de nuevo dichas or-
denanzas ó const i tuc iones ; bien que calcadas en los 
p r inc ip ios de ¡usl icia y equidad en ellas establecidos, 
en a r m o n í a t a m b i é n en su parte penal con lo que es-
tablece el C ó d i g o vigente. A l electo, los Alcaldes de 
los pueblos donde rad ic .m y por donde cor ren pre-
sas de riego que no sean de la exc lus iva propiedad 
de a l g ú n pa r t i cu l a r , d i s p o n d r á n se l leven á efecto 




i * Tu<L>s los Alcaldes preseros, s í n d i c o s y d e m á s 
personas ijue Leng-m en MÍ poder ordenanzas; c o n s l i -
luc iones , ú ulru.s cu<ileM]u¡era acuenJos ó docu inen los 
• l ú e ar reglen el servic io de los r i fgos, ya se p r a r l i q u e n 
estos, por c á l i c e s , acequias ó caces, ya por MUÍ pies 
i le r ivaciones del á lveo general de los r ios , les pre-
. s en la rán á los r é s p e d i v o s Alca ldes cons l iUic ionales 
eon una r e l a c i ó n espresiva de l n ú m e r o y . .nombre 
de los herederos ó interesados en dichos riegos , a l 
t e r m i n o de ocho días de recibida esla c i r cu l a r . 
2 a L o s Alcaldes, en el m i s m o t e r m i n o , c i t a r á n á 
los interesados y con su i n t e r v e n c i ó n , y teniendo 
en c o n s i d e r a c i ó n las observaciones que los m i s m o s 
p ropongan y e l contenido de las relcridas o r d e n a n -
zas, d e l i b e r a r á e l A y u n t a m i e n t o y d i a c u i i t á sus d i s -
posiciones en c pu lo ru i i da d á lo que establece el a r -
t í c u l o 8 o , parte y n ú m e r o a." de la ley de 8 de 
E n e r o <)« 1845. 
3* Discut idas y votadas por el A y u n t a m i e n t o 
dichas ordenanzas, los Alca ldes a n u n c i a r á n al p ú b l i -
co po r medio de u n edicto, hallarse e.x/JHP.'-tas en las 
salas consis tor ia les , para que puedan consul tar las , y 
hacer las reclamaciones opo r tunas , las personas que 
se crean perjudicadas. 
4 ° T r a n s c u r r i d o el t é r m i n o de u n mes que 
es el que h a b r á n de estar expuestas en la S e c r e l a r í a 
de A y u n t a m i e n t o las referidas ordenanzas, el A l c a l -
de las r e m i t i r á á e.^le G o b i e r n o de p rov inc ia con 
las reclamaciones (pie se hub ie ren hecho y su i n i o r -
m e razonarlo; á fin de que consul tado el Consejo 
p r o v i n c i a l pueda tener efecto su a p r o b a c i ó n . 
5." A l pract icar el examen y d i s c u s i ó n de estos 
documen tos los A y u n t a m i e n t o s t e n d r á n presentes, las 
decisiones de l Consejo R e a l que en esta par le cons -
t i t u y e n la ju r i sprudenc ia a d m i n i s t r a t i v a , e l C ó d i g o 
v igente y d e m á s disposiciones que á este asunto ha-, 
c(:n r e l a c i ó n . 
l .os A l c a l d e s , A y u n t a m i e n t o s , s í n d i c o s , alcaldes 
preseros y c o m ú n de regantes , c o m p r e n d e r á n b ien 
que ni d ic tar las precedentes disposiciones solo me 
gu ia su in te ie ' s ; y por tanto no dudo que c o n t r i -
L u i r á n con celo y dec id ida v o l u n t a d , cada cual en 
l o que es té de su p a t i e , á fin de que la r e l o r m a , 
n e c e s a r í s i m a , de las ordenanv.as y cons l i l uc iones que 
hoy a r reg lan el serv ic io de riegos en la p r o v i n c i a , 
se pract ique con la i n t e l i g e n c i a , c i r c u n s p e c c i ó n y 
prudencia que su impor t anc i a requiere. L e ó n 5 de 
N o v i e m b r e de 185 i . = A g u s t i n G ó m e z Inguanzo , 
N ú t n . SGy. 
Son diferentes las quejas y espedientes que á 
consecuencia de las mismas se p r o m u e v e n , con m o -
t ivo de los abusos á que ha dado lugar en la m a y o r 
parle de los pueblos de la p rov inc ia ese desmedido 
a f á n de reduc i r á cu l t i vo todo terreno e r i a l , y e n -
tre estos, los destinados á c a ñ a d a s , cordeles y a b r e -
vaderos ile ganados cuyas se rv idumbres a l tamente 
necesarias para la comod idad de los mi smos y res-
gua rdo de los sembrados , h a n sido respetadas e n 
torios t iempos y amparadas por leyes diferentes. P a -
ra poner coto á tales d m a s í a s , y en b ien é i n t e r é s 
de la g a n a d e r í a estante y t r a shuman te , encargo á 
los. Alcaldes que oyendo á los respectivos p e d á n e o s 
fo rmen y r emi t an á este G o b i e r n o de p rov inc ia u n 
estado, ( m o d e l o n ú m i.'1) del n ú m e r o de c a ñ a d a s , 
cordeles .y abrevaderos, espresivo de su anchura p o r 
t é r m i n o m e d i o , d i r e c c i ó n , uso y demos c i r c u n s t a n -
cias que comprende el mode lo , hac iendo especial 
m e n c i ó n , de las se rv idumbres de igua l naturaleza, 
que se hub ie ren i n u t i l i z a d o , y convenga restablecer 
en i n t e r é s del servic io de la g a n a d e r í a . 
C o n el fin de q u e . esta o p e r a c i ó n , se prac t ique 
en debida f o r m a , los A l c a l d e s , d e s p u é s de f o r m a r 
el estado refer ido oyendo á l o s . Alca ldes p e d á n e o s , 
d a r á n conoc imien to al A y u n t a m i e n t o para que es-
tampe á c o n t i n u a c i ó n su parecer ; h a c i é n d o l o ade -
mas por separado, e l . P r o c u r a d o r de g a n a d e r í a , que 
debe haber en cada m u n i c i p i o s e g ú n está mandado. 
P a r a l lenar este e n c a r g o , concedo á los Alca ldes e l 
t é r m i n o de qu ince d i a s , pasado el cua l c o m i s i o n a r é 
á f o r m a r y recoger dichos estados , una persona á 
su costa. L e ó n N o v i e m b r e 6 de i 8 5 i . = A g u s l i n G q -
niez Inguanzo. 
Ayuntamiento de 
GANADERIA. Año de 1851. 
INSTADO ffuc manifiesta el n ú m e r o de cordeles, c a ñ a d a s y ahrevaderos de ganados t]ue existen, en los 
pueblos de este Ayuntamiento y de los f/ue han existido anteriormente y han sido roturados. 
l ' U E B L O S . 
CÍ ASE Y NOMBRE 
de los cordeles &c. 
PUNTO A DONDE 
conilucen y pagos que atraviesa. 
SU ANCHURA MEDIA 
en varas cuartas. 
Si SE H A L L A EN uso ó 
roturado y desde cuando 
J'eclta y ¡ i rma del Alcalde. 
N i i m . 308 . 
Aihninislracian dv Conlribudunes Imlirtctas de I.con. 
E n oviso c i r cu l a r que d i r i g í á lodos los A j u n -
l o m i c n l o s de e.^la p rov inc ia en i G lio. Sc t i eml i r e ú l -
t i m o , inserto en el l i o l e t in oficial del 22, n ú m e r o 
1 14, hice presente la o b l i g a c i ó n en que se ba i laban 
de presentar or iginales sus expedientes He remates 
y de repar t imientos , r n su caso, por la C o u l r i h u c i o n 
de C o n s u m o s antes del d ía i 5 de Oc tubre p r ó x i m o 
pasado, consiguiente á lo dispuesto en el a r t í c u l o 
108 de l R e a l decreto de 28 de M a y o de 1845, y 
s iendo m u y escaso el n ú m e r o de los que hasta el 
«lia h a n c u m p l i d o ó maniiestado á esta oficina las 
justas causas que i m p i d i e r o n la i n s t r u c c i ó n y r e m i -
s i ó n de tales expedientes; para que lo verifiquen a n -
tes del d ía 10 del cor r ien te , les d i i i j o el presente y 
ú l t i m o aviso , con aperc ib imien to de que si pasado 
el citado día c o n t i n ú a n hacie'ndose desentendidos, 
les p a r a r á el perjuicio que haya lugar . L e ó n 2 de 
N o v i e m b r e de • 851.= R a m ó n A l v a r e z Q u i ñ o n e s . 
A l c a l d í a constitucional de León. 
Aviso ¿ los A ymilnniientos que adeudan el tercer trimestre á los 
fondos de la cárcel de este [lürlido. 
L o s A y u n t a m i e n t o s del par t ido judic ia l de L e ó n 
que no h a y a n satisfecho t o d a v í a á d ichos fondos la 
cuota que les corresponde por el tercer tr imestre de 
este a ñ o , lo ve r i f i ca rán en el t é r m i n o de ocho dias, 
A contar desde la i n s e r c i ó n de este anuncio en e l 
B o l e t í n o f i c i a l ; pues t r anscur r ido aquel sin haber lo 
r e a l i z a d o , se e s p e d i r á n con t ra los morosos los opor-
tunos apremios. L e ó n 3 de N o v i e m b r e de 1051.=: 
J o s é S e l v a . v • ! 
G O B I E R N O D E P R O V I N C I A . 
N t í m . 369. 
E l art.; 54 de la I n s t r u c c i ó n para la egecuclon 
del Rea l ' dec re to .sobre el uso del papel sellado, i m -
pone á los Alcaldes y d e m á s autoridades el deber 
de pasar qu incenu lmen le á la A d m i o i s l r a c i o n de 
(Contribuciones indirectas, nota expresiva de las m u l -
las impues tas , dentro de d i cho periodo. Pa ra que 
los Alca ldes y. d e m á s autoridades de esta p r o v i n c i a 
dependientes de la mía c u m p l a n con este deber, he 
dispuesto insertar á c o n t i n u a c i ó n el precitado a r t í c u l o 
con el modelo á que debe arreglarse la nota que 
el m i s m o espresa. L e ó n 3 de N o v i e m b r e de i 8 5 t . 
= A g a s l i n G ó m e z Inguanzo. 
Articulo ü'i de l a - h i s l r u c r í o n para llevar ú rfecío cí Real dc-
crefo de 8 (le Agntío de ISo l sobre imposición y coDraiisu de 
la renta del / '«//tí sellado, documetitos de giro y multas. 
A r l 54 Los T r i b u n a l e s super iores , inferiores, 
las Autor idades c iv i l e s , mi l i ta res y ec les iás t i cas , G e -
í e s de A d m i n i s l r a r i o n y d e m á s á quienes cor res -
p o n d a , p a s a r á n cada qu ince dias á las A d m i n i s t r a -
ciones de prov inc ia una nota de las mul l a s que h n -
i ' ierpn impues to , con expre.Mon de ios sugetos m u l -
tudos y de las fantidades correspondientes á los par-
t íc ipes á quienes deba hacerse abono. L a A d m i n i s -









































Concluye el dictamen de las secciones de Estado, Co-
mercio y Mar ina y Guerra aprobado por S. M . en 
Rea l orden de 26 de Mayo de 1ÍJ49. 
C o n c r e t á n d o s e de cons iguiente las dos secciones 
reunidas de E s t a d o , M a r i n a y C o m e r c i o y de G u e r -
ra 4 las cons iderac iones que han tenido la h o n i a de 
r j t p o n e ^ n o pueden menos de c o m e p t u a r i x t r a n -
}>eros á todos los n ' ibdi ios franceses d o m i c ¡ l i a d o s en 
E s p a ñ a , c o n l a c i r cuns t anc i a de haberse m a l í ¡cula-
d a opor tunamente en los consulados de su n a c i ó n , 
y aun sin e l U á los hijos de estos, nac idos t a 
E s p a ñ a , mientras no sa lgan de la menor edad prefi-
j ada por las leyes de su p a i s , ó se emancipen antes 
de l a pa t r ia po t e s t ad , porque la nac iona l idad de los 
Ú l t i m o s es una fo tzosa d e r i v a c i ó n - d e aquel los . A s i 
l o d e c l a r ó l a R e g e n c i a p rov is iona l de l R e i n o en su 
r e s o l u c i ó n de 12 de A b r i l de 1S41, si b ien para sa-
c a r l a consecuencia en e l sentido opuesto respecto 
d e los extrangerps d o m i c i l i a d o s ; y asi e s t á confor-
m e c o n la l eg i s l ac ión de C a s t i l l a que quiere siga e l 
hi jo la c o n d i c i ó n de su padre. Pero a l p ropio t i empo 
fuerza es á las dos secciones reconocer la necesidad 
de poner co to a l escandaloso abuso que e s t á n ha-
c i e n d o a lgunos si ibditos franceses, s e g ú n harto lo 
demues t ra e l conjunto de los expedientes de que se 
t r a t a , de l a buena fe de sus c o n v e c i n o s , y de la ex -
ces iva to l e ranc ia de las Au to r idades locales. Creen 
asimismo, de su deber ins is t i r á su vez acerca de la 
u t i l i d a d é i m p o r t a n c i a de establecer reglas genera-
l e s , c la ras y precisas , pa r t i endo , si se qu ie re , de las 
que cont ienen las Rea les c é d u l a s de 2Ü de Jun io de 
1764, 20 de J u l i o de 1791, i n s t r u c c i ó n de 21 de l 
m i s m o mes a ñ o y R e a l r e s o l u c i ó n de 29 de N o v i e m -
b r e s iguiente , sobre f o r m a c i ó n de m a t r í c u l a s d é e x -
t rangeros , á fin de impedir, en adelante que g o c e n 
de los derechos inherentes '4 l a c a l i dad de e spaño l , los 
que no lo son por na lu r a f e i a ó por vo lun ta r i a na tu -
r a l i z a c i ó n . • ' . 
Por l o tanto las dos mencionadas secciones son 
de d i c t á t n e n que pueda e l C o n s e j ó consul ta r á S. M . 
l o s igu ien te : 
P r i m e r o . Q u e por reg la general debe cons ide-
rarse c o m o e x t r a n g e r o , y ex imi rse c o m o tales d e l 
s e rv i c io m i l i t a r de m a r y t i e r r a , á los ex t ran jeros 
mat r i cu lados en sus respect ivos consulados y a los 
hi jos de estos, aunque nac idos en E s p a ñ a y faltos de 
aque l r equ i s i to , s iempre que sean menores de edad 
y¡ v i v a n bajo la patr ia potestad. 
Segundo . Q u e en e s t á in te l igencia no han deb ido 
ser comprendidos en las quintas para e l r eemplazo 
d e l e j é r c i t o N i c o l á s G o v i l l a r d , M a n u e l R o v i n o t , N . 
R i c h e r a n d , c o m o se hal le en e l caso de los dos p r i -
me ros , y F r a n c i s c o de Pau la M i c a s , por estar sus 
padres , y aun los mismos R o v i n o t y M i c a s , i n sc r ip -
tos en l a m a t r í c u l a de los consulados de F r a n c i a en 
Santander y M á l a g a ; no pudiendo P a b l o C a r r e t a y 
B l a s R i v a s pretender semejante e x c l u s i ó n en tanto 
que no hagan constar la m i s m a c i rcuns tanc ia res-
pecto de sus padres , pues e l C ó n s u l de F r a n c i a en 
B a r c e l o n a solo r ec l ama aquel la á favor de ellos en 
e l concepto de no haber hecho nada estos sugetos 
por donde h a y a n venido á perder su nac iona l i dad 
francesa. 
T e r c e r o . Q u e para evi tar por una pa i te r e c l a m a -
ciones de tan desagradable especie, y por otra e l 
e s c á n d a l o de ver a los subditos de tina n a c i ó n ex-
t rangera npropiarse beneficios impuner . ien te , y de -
rechos que la ley tan si lo concede á los e s p a ñ o l e s , 
es indispensable que por punto general se p roh iba á 
los A y u n t a m i e n t o s del reino que por n i n g ú n concep-
to tolerer) en lo suceMvo que los t x t r ange ros disfru-
ten los beneficios y derechos concedidos á los v e c i -
nos y na tura les , sin que al m i s m o t i empo se ha l l en 
sometidos á las ca rgas , n i pero-i tan el e s t ab lec i -
miento ó d o m i c i l i o en los t é r m i n o s de su j u r i s d i c c i ó n 
de todp ext rangero que al cabo de un a ñ o de r e s i -
denc ia en el los no acredi te por m e d i o de documen to 
fehaciente su i n s c r i p c i ó n en las m a t r í c u l a s de la l e -
g a c i ó n ó consu lado de su pais. 
C u a r t o . Q u e para e l m i smo fin se hace i n d i s -
pensable t a m b i é n , s in perjuicio de lo que e s t á m a n -
dado por Rea les c é d u l a s é ins t rucciones de 28 de J u -
n io de 1764, de 20 y 26 de J u n i o y 29 de N o v i e m -
bre de 1791, e n c a b a r por e l M i n i s t e r i o de la G o -
b e r n a c i ó n á las Au to r idades m u n i c i p a l e s la f o r m a -
c i ó n y r e m i s i ó n anua l á los Gefes p o l í t i c o s de p a -
drones especiales , comprens ivos de l nt'imero de e x -
trangeros residentes en sus respectivas d e m a r c a c i o -
nes, cu idando las munic ipa l idades de anotar en e l los 
todas las c i rcunstancias re la t ivas á la e d a d , estado, 
p r o f e s i ó n , t i empo de res idencia de estos y d e m á s n o -
ticias capaces de i lus t rar ace rca de su c o n d i c i ó n ' : 
que á su v e z cu iden los expresados Gefes de Id opor-
tuna c o n f r o n t a c i ó n de semejantes padrones ó l is tas 
con las de mat r i cu lados en los diferentes consulados 
para p rocura r se borren en estos los nombres de 
aquel los extrangeros que hubiesen a d q u i r i d o la n a -
tu ra leza e s p a ñ o l a , y - remit i r las en seguida con las 
correspondientes enmiendas a l c i t ado M i n i s t e r i o , 
dando igua lmente t ras lado de el las á los Cap i t anes 
y Comandan te s generales de p r o v i n c i a y á los G o -
bernadores mi l i t a res c o m o Jueces protectores -qde 
son de ext rangeros mientras no se derogue e l fuero 
de ex t r ange r i a . • 
Y qu in to . Q u e en e l i n t e r é s de los e j é r c i t o s n a -
c iona l e s , y en obsequio de la i gua ldad que establece 
e l art . ó." de la C o n s t i t u c i ó n entre todos los e s p a ñ o -
les para defensa de la p i t r i a , seria m u y c o n v e n i e n -
t e , en lugar de i n c l u i r eri quintas á personas d é d u -
dosa n a t u r a l e z a , sujetar, en cuan to fuera-pos ib le , 
i e l l a á los muchos j ó v e n e s que en el n ú m e r o de 
aquel los se encuent ran en p a í s e s ex t rangeros , pre-
v i n i e n d o á las embajadas , legaciones y consulados 
de S- M . abran a l efecto las correspondientes m a t r í -
c u l a s , c o m o en algunos puntos s u j ^ d e , aunque n o 
con el i nd i cado obje to , y dando á semejante d ispo-
s ic ión l a m a y o r p u b l i c i d a d á fin que de en todo caso 
sepan los interesados que de sustraerse á las leyes de 
reemplazo del e j é r c i t o i n c u r r i r á n en las penas que 
estas mismas leyes prefijan respecto de sus t rasgre-
sores. 
C u y o d i c t a m e n remi to á V . S. para que se s i i v a 
dar cuenta de él a l Consejo p l e n o , coufor ine á l o 
prevenido en las R e a l e s ó r d e n e s de 11 y i'4 de J u -
nio ú l t i m o . 
D i o s guarde á V . S. muchos a ñ o s . M a d r i d 31 de 
Agos to de 1 8 4 6 — E l Vicepres iden te de la s e c c i ó n 
de G u e r r a , J o s é S. de la H e r a . ~ S f ñ o r Secretar io 
general d e l Consejo Real .—.Es c o p i a . = H a y una r i i -
b i i c a . ~ E s copia .—Bcr t rao de L i s . 
" L E O N ; I m p r e n t a de la V i u d a c Hi jos de M i ñ o » 
